
 
 CONTRATO 32/2018

 

TERMO DE CONTRATO EM QUE ENTRE SI CELEBRAM A
FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA (ENAP), POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE
GESTÃO INTERNA E A EMPRESA TEMPO REAL
PRODUÇÃO E COMUNICAÇÃO LTDA-EPP.
PROCESSO Nº 04600.006042/2017-01 .

 

 
 A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

- Enap, instituída por força da Lei nº 6.871 de 03.12.80, e alterada pela Lei nº 8.140
de 28.12.90, vinculada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão -
MP, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sul nº 02-A, nesta capital, CNPJ
nº 00.627.612/0001-09, neste ato representada pelo Diretor de Gestão Interna -
Substituto, o Senhor Cilair Rodrigues de Abreu, CPF nº 908.073.407-15, carteira
de identidade nº 05857457-5 IFP/RJ, residente nesta capital, nomeado pela Portaria
nº 284, da Presidência da Enap, publicada no Diário Oficial da União em 19 de
setembro de 2016, com competência delegada pela Portaria MPDG nº 411, de 30 de
novembro de 2017 e Portaria Enap nº 61, de 14 de fevereiro de 2018, publicada no
Diário Oficial da União em 19 de fevereiro de 2018 e atribuições conferidas pelo
Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.902, de 10 de novembro de 2016, a seguir
denominada simplesmente CONTRATANTE a empresa TEMPO REAL PRODUÇÃO
E COMUNICAÇÃO LTDA-EPP , inscrita no CNPJ sob o n® 04,269.711/0001-17,
estabelecida na Rua do Rezende, n® 18, Sobreloja, Centro, Rio de Janeiro/RJ, Telefone
21 2507-3884, email:contato@temporealproducoes.com.br, representada neste ato
por seu Sócio Administrador, Ricardo Ferreira Lopes , brasileiro, solteiro,
empresário, identidade n® 06528052-1 DETRAN-RJ, inscrito no CPF sob o
n.001.390.707.70, doravante denominada CONTRATADA,, celebram o
presente CONTRATO, decorrente do Processo nº 04600.006042/2017-01, sob a
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da
Instrução Normativa Seges nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 12/2018, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços técnicos
especializados para conversão de fitas K7 e VHS (Limpeza e recuperação das fitas
que possam estar danificadas, infestadas por fungos ou outras sujidades,
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tratamento de áudio e vídeo com limpeza de ruídos e tratamento de imagens),
pertencentes ao acervo da Biblioteca da Escola Nacional de Administração Pública
(Enap), para meio digital.
1.2. Detalhamento do objeto: 
Item Descrição Unidade Quantidade

1 Serviço técnico especializado para conversão para meio
digital de fitas de vídeo no formato VHS (cerca de 450 fitas

 
 Serviço 1

2 Serviço técnico especializado para conversão para meio
digital de fitas de áudio no formato K7 (cerca de 400 fitas)

 
 Serviço 1

1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a
partir da sua assinatura.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor total anual estimado do presente Contrato é de R$ 38.700,00
(trinta e oito mil e setecentos reais), conforme quadro abaixo:

Item Descrição Quant. Unid.
Valor

Unitário
(R$)

Valor
Total
(R$)

1
Serviço técnico especializado para conversão
para meio digital de fitas de vídeo no formato

VHS
450 Fitas R$

47,22
R$

21.250,00

2
Serviço técnico especializado para conversão
para meio digital de fitas de áudio no formato

K7
400 Fitas R$

43,63
R$

17.450,00

Valor Total Estimado: R$
38.700,00

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrente da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos
consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2018, a cargo da
Enap, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da
respectiva nota de empenho.

a) Nota de Empenho: 2018NE800514 (SEI - 0223073).
b)Gestão/Unidade: 114702
c) Programa de trabalho: 04128203820U90001
d)Elemento de Despesa: 339039
e) PI: B8008 – Biblioteca Digital
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f) Ação 216R: Desenvolvimento de Pesquisas, Projetos e Publicações.
g)Plano Orçamentário: Pesquisa e Disseminação de Conhecimento em
Gestão Pública.

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado em parcelas, por quantidade de produtos
efetivamente entregues pela CONTRATANTE.
5.2. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento
definitivo do material pela CONTRATANTE, mediante a apresentação de Nota fiscal ou
Fatura devidamente atestada pelo setor competente, acompanhada do relatório do
serviço especificado no item 5.3 do Termo de Referência, constante do Anexo I do
Edital.
5.3. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, por
meio de Ordem Bancária a qualquer instituição bancária indicada na proposta,
devendo, para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número
da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
5.4. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais
multas que tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.
5.5. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE depois da comprovação
de regularidade da CONTRATADA por meio de consulta ao Sistema de Cadastro de
Fornecedores (Sicaf).
5.6. Constatada a situação de irregularidade por meio do SICAF, a
CONTRATADA será advertida por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato.
5.7. Caso solicitada dentro do prazo referido no item anterior, poderá, a
critério da administração, ser concedida prorrogação por igual período, desde que se
comprove ocorrência de caso fortuito ou força maior.
5.8. Qualquer erro ou omissão havida na documentação fiscal ou na fatura
será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do
prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.
5.9. As obrigações pagas com atraso, desde que o atraso ocorra por conta
do CONTRATANTE, serão atualizadas monetariamente desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento e, calculadas com base na variação “pro
rata tempore” do IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento.
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga.
TX  = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento).
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     
          365                                365

 
6. CLÁUSULA SEXTA – INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE
6.1. O preço é fixo e irreajustável.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 1.935,00 (um mil
novecentos e trinta e cinco reais), correspondente a 5 % (cinco por cento) de seu
valor total, no prazo de até 10 (dez) dias,  após a assinatura do contrato, observadas
as condições previstas no Edital.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Dar acesso às instalações da Biblioteca da Enap, no horário das 9h às
18h, aos funcionários da empresa contratada e pessoas por ela autorizadas,
devidamente identificadas, para retirada do material objeto do serviço; 
9.2. Entregar à Contratada as fitas K7 e VHS devidamente identificadas e
acondicionadas em Caixas Box, com a lista dos conteúdos que deverão ser
devolvidos à Enap;
9.3. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, através da indicação
de um responsável da Contratante, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores, que anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com o mesmo;
9.4. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom
desempenho destes; 
9.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada,
inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos
de força maior, justificados e aceitos pela Enap, não deve ser interrompida;
9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto deste
Termo de Referência, que venham a ser solicitados pela Enap;
9.7. Notificar a Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
9.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Retirar o material a ser convertido em blocos de 150 unidades por vez e
a retirada de cada bloco fica condicionada a entrega total do bloco retirado
anteriormente;
10.2. O responsável pela retirada do material deverá atestar o seu
recebimento, com indicação do nome legível, documento de identidade, data e hora
da saída, conforme modelo constante do Anexo II.
10.3. Executar os serviços em suas instalações.
10.4. O material a ser convertido deverá ser devolvido pela contratada
devidamente organizado e acondicionado.
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10.5. Entregar o arquivo máster de cada mídia digitalizada em CD e/ou DVD,
devidamente identificado, para conferência por parte da Contratante;
10.6. Entregar, ao final do contrato, todos os arquivos digitalizados em HD
externo com capacidade suficiente para armazenar todos os dados das fitas K7 e
VHS, a ser fornecido pela Contratada sem ônus para a Enap.
10.7. Apresentar, ao final da execução dos serviços, por bloco: 
10.8. Relatório do material digitalizado: em arquivo digital editável XLS ou
equivalente em software livre, contendo toda a descrição dos conteúdos;
10.9. Relatório técnico: informando o total de fitas K7 e VHS digitalizadas,
bem como aquelas que eventualmente não puderam ser convertidas para o meio
digital, o tempo total de gravação e as especificações técnicas dos equipamentos e
serviços executados. 
10.10. A Contratada deverá cumprir fielmente as obrigações assumidas,
respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.11. A Contratada comunicará, verbal e imediatamente, ao órgão responsável,
todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, em até um
dia útil após o ocorrido, reduzirá a escrito a comunicação verbal, acrescentando
todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos e
entregará o termo ao Órgão Responsável.
10.12. Todas as obrigações tributárias, trabalhistas e sociais da Contratada e de
seus empregados serão de inteira responsabilidade desta.
10.13. Os produtos resultantes do processo de digitalização serão submetidos
a um controle de qualidade e estes não estando de acordo com os padrões de
qualidade serão submetidos para correção por parte da contratada. Os produtos não
digitalizados devido a impossibilidade técnica não serão devidos, sendo seus valores
descontados na proporção equivalente ao valor global do item contratado.
10.14. Devido ao valor histórico do material digitalizado, a contratada se
responsabiliza pelas perdas e danos dos produtos, sempre que constatada que estas
perdas (e danos) sejam oriundas da imperícia técnica da contratada no manuseio do
material. 
10.15. A contratada deverá assinar o termo de confidencialidade, conforme
modelo constante do Anexo I, comprometendo-se a manter sigilo sobre as
informações contidas nas referidas fitas convertidas e garantir a fidelidade e a
integridade das informações armazenadas após sua conversão.
10.16. A contratada deverá garantir durante todo o tempo que estiver de posse
do material a ser convertido, condições de armazenamento com temperatura e
umidade controlada.
10.17. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.", conforme exigência do inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/93.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da
Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;
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b)ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d)comportar-se de modo inidôneo;
e) cometer fraude fiscal;
f) não mantiver a proposta.

11.1.1. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
11.1.2. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
11.1.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
11.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Enap, pelo
prazo de até dois anos;
11.1.6. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Federal com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos;
11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;

11.2. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, a Contratada que:

11.2.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.2.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
11.2.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses
previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
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art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
b)relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizações e multas.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que
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surgirem na execução do presente Instrumento.
17.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente
instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Boletim Interno da
Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas
testemunhas.
 

 

CONTRATANTE
 
 

(Assinado Eletronicamente)
Cilair Rodrigues de Abreu

Diretor de Gestão Interna - Substituto

 
CONTRATADA

 
 

(Assinado Eletronicamente)
Ricardo Ferreira Lopes

Tempo Real Produção e Comunicação
Ltda-Epp

 
 

 
TESTEMUNHAS:

 
 

Nome: (Assinado Eletronicamente)

 
 
 
 
 

Nome: (Assinado Eletronicamente)
 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por RICARDO FERREIRA LOPES,
Usuário Externo, em 27/08/2018, às 12:15, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cilair Rodrigues De Abreu,
Diretor(a) Substituto(a), em 27/08/2018, às 13:11, conforme horário oficial
de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alysson Pedro Dias Pinheiro,
Chefe de Divisão, em 27/08/2018, às 13:13, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Figueira Galrão,
Testemunha, em 27/08/2018, às 16:39, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0223548 e
o código CRC 105A3790.
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